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O objetivo é discutir os processos de desenvolvimento 
nas sociedades contemporâneas, colocando em debate o 
conceito de desenvolvimento em suas diferentes 
vertentes. Para a Sociologia, o desenvolvimento não está 
limitado ao crescimento econômico ou tecnológico, mas 
envolve transformações nas diversas esferas da vida 
social. Assim, compreende mudanças nas formas de 
sociabilidade, nas condições de vida, nas várias maneiras 
de inserção, associação e participação, nas manifestações 
culturais, entre tantas outras implicações que podemos 
mencionar, são objetos de estudos da nossa disciplina. 
Além disso, também é possível debater desenvolvimento 
tendo em conta as dimensões urbano e rural. 
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Resumo 
 
O trabalho propõe analisar como o desenvolvimento no Espírito Santo, a partir das últimas 
décadas, se tornou um campo idealizado repleto de retóricas que visam fortalecer o 
estabelecimento efetivo de políticas para implantação de grandes empresas e geração de 
comodities para exportação. Um desenvolvimento externo às populações residentes nos locais de 
instalação e implantação desta rede do campo de desenvolvimento. Procura discutir, ainda, a 
partir de uma perspectiva crítica, o modelo de desenvolvimento implantado até então, centrado na 
industrialização e na instalação de grandes projetos: o petroquímico, o siderúrgico e o portuário, 
localizados em sua grande parte na faixa costeira do estado.  
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Abstract 
 
The paper proposes to examine how the development in the Espírito Santo, from the last 
decades, became a field full of idealized rhetoric aimed at strengthening the effective 
establishment of policies for implementation of large generation companies and commodities for 
exportation. An outsider development to the local resident population in the installation and 
deployment of this network development field. Discusses, even from a critical perspective, the 
development model implemented so far, focused on manufacturing and installation of 
large projects: the petrochemical, steel and port located in the most part in the coastal state. 
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Introdução 
 
O objetivo do presente trabalho é analisar os processos de desenvolvimento localizados 
na região litorânea do estado do ES. Mais especificamente interessa investigar as 
populações pesqueiras, seus modos de vida, suas atividades econômicas e os impactos 
que as mesmas vêm sofrendo por conta dos processos globalizadores que penetram em 
suas regiões.  
 
O trabalho de pesquisa, que carrega a marca dos estudos e produção dos autores do 
artigo, tem ocorrido – desde fevereiro/março de 2011 – a partir de um conjunto de 
atividades acadêmicas variadas, envolvendo discentes e docentes em leituras de texto, 
discussões aprofundadas e delimitação/orientação de subprojetos de pesquisa de 
monografia e dissertação, visando, com isso, o aprofundamento dos dados sobre os 
impactos socioambientais vivenciados pelas populações pesqueiras ao longo do litoral do 
ES. Foi formado, para tanto, um grupo de estudos e pesquisa (Grupo de Estudo e 
Pesquisa em Populações Pesqueiras e Desenvolvimento no ES – GEPPEDES) que tem 
suas atividades organizadas em torno de três eixos básicos: a) o desenvolvimento no ES, 
a partir dos últimos 50 anos, exemplificados nos projetos de grande porte implantados ao 
longo da costa litorânea; b) os conflitos socioambientais, resultantes, ou não, diretamente 
dos projetos e, c) estudo junto às populações praieiras residentes nesta área costeira que 
vivem da atividade pesqueira no litoral do ES. 
 
As atividades teóricas até este momento envolveram a constituição e discussão de banco 
bibliográfico, o estudo e levantamento de indicadores sociais e índices socioeconômicos 
diversos de todos os municípios litorâneos do ES. 
 
Embora na fase seguinte da pesquisa pretendamos fazer um trabalho de campo mais 
amiúde nas vilas pesqueiras selecionadas, o que mostramos ora neste artigo é a análise 
teórica do campo de desenvolvimento e do levantamento estatístico realizado até este 
momento. 
 
Deste modo, utilizamos das informações disponíveis no ESTARTCART e SIDRA do  
IBGE, o PNUD, o IJSN (Instituto Jones dos Santos Neves), o Relatório Técnico sobre o 
Censo Estrutural da Pesca, realizado em 2005, pelo convênio SEAP/IBAMA/PROZEE, e 
pelo Estudo Setorial da Pesca Marinha realizado pelo Plano Estratégico de 
Desenvolvimento da agricultura Capixaba 2007/2025, INCAPER.  
 
 
O campo de desenvolvimento: retóricas e idealizações 
 
O debate em torno da mudança social circundou a história da Sociologia desde o seu 
início. De fato, quando a Sociologia surge enquanto campo do saber científico buscando 
entender a constituição de um novo tipo de organização social, baseada na produção 
industrial-capitalista, na divisão do trabalho, nos processos de racionalização, 
secularização e no desenvolvimento científico e técnico, vê-se emergir, 
concomitantemente, um lastro de explicações que tendiam a sinalizar para os efeitos 
positivos desses processos. Comte, Spencer e de certo modo Marx, deram suas 
contribuições nesse campo, ao explorarem uma visão da “história (...) como uma 



 
 

3 

 

ascensão lenta, gradual, mas contínua e necessária em direção a um fim determinado” 
(NISBET, 1985, p. 181). Eis daí o sentido do progresso, pensado nos séculos XVIII e XIX 
como a marcha inexorável do desenvolvimento histórico, descolado de qualquer 
interferência divina.     
 
Sztompka (2005), já havia dado destaque ao caráter mítico que circunda o imaginário 
comum quando o foco é a perspectiva da mudança social. Embora não tratando 
especificamente da noção de desenvolvimento, o autor discute conceitos que lhe são 
significativos, tais como: progresso e modernização. Segundo ele, o progresso, seria o 
equivalente ao “credo útil de nossa civilização” (IDEM) cujo sentido se torna impregnado 
nos projetos modernos2. Sob esse credo teriam sido fincados os pilares da visão ocidental 
que interpreta a noção de tempo de um modo linear, evolutivo e cumulativo. Das fontes 
dessas matrizes foram forjadas as teorias da modernização que vigoraram nos anos que 
seguiram o pós-II Guerra Mundial, as quais ajudaram a reforçar o ideal do 
desenvolvimento e também as suas assimetrias (EISENSTADT, 2007).   
 
É nesse contexto que modernização e industrialização passam a ser confundidas com 
progresso social e que a noção de mudança social abre espaço para a de 
desenvolvimento, especialmente no que tange aos aspectos econômicos. É ainda sob tal 
conjuntura que, nas teorias da modernização, vê-se emergir um posicionamento quase 
que normativo frente aos modos como se deveria alcançar esse almejado 
desenvolvimento: via um modelo espelhado dos países ricos para os países pobres, com 
alta transferência tecnológica, industrialização, valorização do modo de vida urbano e dos 
costumes “modernos”. Nesse processo, os modos de vida não afeitos a esse modelo ou 
não enquadrados nessa classificação eram imediatamente vistos como entraves ao 
progresso e, portanto, deveriam ser superados em nome do desenvolvimento. Este 
deveria seguir, incólume, o seu rumo. Esse era o principal objetivo.   
 
Não obstante, essas referências recorrentes aos ideais e propostas de desenvolvimento 
econômico devem ser analisadas com cautela. Não é mais possível corroborar com a 
ideia de desenvolvimento sem submetê-la a uma crítica efetiva, tanto no que concerne 
aos seus modos objetivos de realização, isto é, a relação entre aqueles residentes nos 
locais onde são implantados os projetos e os implementadores das redes do campo do 
desenvolvimento3; quanto no que concerne às representações sociais que conformam o 
desenvolvimento como um tipo de ideologia e utopia em constante expansão, neste 
sentido um ideal incontestável (LINS RIBEIRO, 2008).  
 
O desenvolvimento – ou essa crença da qual não se consegue fugir - carrega também o 
seu oposto, as formas de organização sociais que, muitas vezes vulneráveis ao processo, 
são impactadas durante a sua expansão. É justamente pensando nos atores sociais, nas 
pessoas que são alvos destes processos, e nos multiculturais e variados aspectos que 
sustentam a adesão ou a resistência das mesmas à instalação dos grandes projetos de 

                                                 
2
 Aspecto percebido naquilo que Habermas chamará de projeto da modernidade (Habermas, 1983). Projeto 

este influenciado pelas ideias da construção de uma ciência objetiva, com o domínio da natureza, 
prometendo a liberdade humana e o enriquecimento da vida diária (Harvey, 2007), tendo como base o 
desenvolvimento econômico. 
3
 Considerados, sob seus próprios olhos, insiders, sob o ponto de vista de que pertencem e compartilham 

vivências dentro de uma certa localidade, mas, no entanto, são reconhecidos como outsiders, quando se 
colocam contra um modelo de desenvolvimento hegemônico que visa impactar e alterar seus modos de 
vida. Essa relação insiders/outsiders é relativa e contextual, ou seja, depende do agente e de seu ponto de 
vista com relação ao campo do desenvolvimento.  
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desenvolvimento que, Lins Ribeiro (2008), vai concentrar sua crítica na forma como são 
pensados e postos em prática os Projetos de Infraestrutura de Grande Escala (PGEs). 
Seriam estes projetos representativos da expansão dos sistemas econômicos sob o bojo 
do processo de globalização, na atualidade, conforme nos explica o autor:  
 

Os PGEs têm características estruturais que lhes permitem ser tratados como 
“expressões extremas” do campo do desenvolvimento: o tamanho do capital, 
territórios e quantidade de pessoas que eles controlam; seu grande poder político; 
a magnitude de seus impactos ambientais e sociais; as inovações tecnológicas 
que freqüentemente criam; e a complexidade das redes que eles engendram. Eles 
juntam quantidades impressionantes de capital financeiro e industrial, assim como 
de elites e técnicos estatais e trabalhadores, fundindo níveis de integração locais 
regionais, nacionais, internacionais e transnacionais. Como uma forma de 
produção ligada à expansão de sistemas econômicos, os PGEs conectam áreas 
relativamente isoladas a sistemas mais amplos de mercados integrados (LINS 
RIBEIRO, 2008, p. 111-112). 

  
Estes grandes projetos estariam marcados, sobremaneira, por redes de poder que só 
poderiam ser analisadas sob a égide de uma ideia de campo, um campo de 
desenvolvimento (BOURDIEU, 1986). Tal como um campo, este seria habitado por atores 
que disputam certos objetos, inclusive simbólicos, e cujas relações são marcadas por 
trocas sociais assentadas em diferenciais linguísticos e de poder.  
 
Há, portanto, uma gama de processos sociais passíveis de serem tomados como objetos 
de investigação e que são reveladores de como esse ideal vem ganhando sua 
conformação na sociedade espírito-santense. Cabem, aqui, alguns apontamentos nesse 
sentido.   
 
 
O Espírito Santo e o desenvolvimento 
 
O estado do Espírito Santo, situado na região sudeste do Brasil, tem sido nas últimas 
décadas foco de investimentos de grande porte executados por grandes empresas 
nacionais e multinacionais, dentre elas encontram-se: a Petrobras, a Aracruz Celulose 
(atual Fibria), a Vale do Rio Doce, a Arcelor Mittal, etc. e também de investimentos de 
médio e pequeno portes, decorrentes ou não, dos investimentos de grande porte 
(IGLESIAS, 2010). Isso tem trazido inúmeras transformações para o estado, tanto no 
quesito econômico (a partir do incremento de indicadores tais como o PIB), quanto nos 
quesitos sociocultural e ambiental, com a alteração de valores, comportamentos sociais, 
mudança nos estilos de vida de diferentes populações e a alteração das paisagens e  
ecossistemas de várias regiões do estado.  
 
Os destacados indicadores de desenvolvimento econômico têm garantido uma ampla 
visibilidade capixaba no cenário nacional na medida em que o PIB do estado está entre os 
mais altos do país, fato este passível de ser identificado em várias matérias e artigos 
produzidos sobre a temática (IGLESIAS, 2010).  
 
Segundo informação do Instituto Jones dos Santos Neves a produção industrial do 
Espírito Santo obteve um crescimento acumulado de 24,92% nos primeiros 11 meses de 
2010, em relação ao mesmo período de 2009, alcançando o primeiro lugar quanto ao 
nível de desenvolvimento entre os estados e, inclusive, em relação à média de 
desenvolvimento nacional, que, por sua vez, atingiu um nível de crescimento acumulado 
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de 11,1%. Esses foram os dados divulgados pelo Instituto Jones dos Santos Neves 
(IJSN), em parceria com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), referentes 
ao mês de novembro de 2010. 
 
De acordo com a pesquisa realizada, em 2010 a indústria capixaba cresceu cerca de 25% 
a mais do que em 2009, alcançando uma larga vantagem sobre o segundo lugar, o estado 
do Amazonas, com 16,9% de crescimento acumulado. Na sequência estão os estados de 
Goiás (16,8%), Minas Gerais (15,8%), Paraná (15,16%) e Pernambuco (11,2%).4 
 
Uma análise histórica sobre os aspectos da economia do estado nos últimos 40 anos 
(ZORZAL, 2010), induz a pensar o quão estruturante tem sido a questão do crescimento 
econômico em termos locais. Ela não se configura apenas em sentido objetivo – nos 
projetos que estão sendo encampados em todo o território; mas também em termos 
simbólicos. Ou seja, é possível identificar o ideal do desenvolvimento ecoando por entre 
as falas de distintos grupos: os agentes do planejamento, os políticos, os empresários, 
dentre outros grupos sociais locais; cada qual produzindo justificativas e acenando para 
valores e interesses próprios. 
 
Além dos dados disponibilizados pelas agências de pesquisa especializadas, há também 
regularidade na divulgação de tais informações pela mídia impressa local. Merece 
destaque, nesse caso, o artigo publicado no Jornal a Gazeta: De norte a sul, novos pólos 
de negócios se formam no Estado (8/8/2010). Nele são encontradas referências 
detalhadas à localização dos empreendimentos de grande porte já instalados, ou em vias 
de instalação, no estado. A acepção pólos, grafada no título do artigo, diz respeito à 
capacidade de descentralização desses negócios em vários ramos na mesma região e, 
também, à sua diversidade. Destacam-se, segundo a reportagem: o pólo gás-químico 
(região norte do estado), o pólo petrolífero (litoral sul), pólo siderúrgico (região sul do 
estado); pólo naval (em Aracruz); pólo de logística (grande Vitória); pólo de energia (em 
Viana) e pólo de tecnologia (Vitória).  
  
 
A pesca e os investimentos na área litorânea no ES 
 
O recorte geográfico da faixa litorânea do estado, como locus de nossa pesquisa, se deve 
ao fato de que este espaço tem sido também o palco das grandes modificações 
socioambientais, com inserção de investimentos e atividades produtivas e/ou extrativas 
nas imediações das comunidades de pescadores artesanais. Portanto, a escolha deste 
recorte espacial deve-se ao fato do mesmo abrigar grande parte dos projetos de 
desenvolvimento já instalados, ou em vias de instalação, no ES.  
 
As principais inserções econômicas no litoral do ES podem ser identificadas pela 
ocupação cada vez mais intensa da área litorânea para a exploração da indústria do 
turismo (como em Guarapari/ES e outras praias), pela indústria de energia de petróleo  
(plataformas em alto mar como no litoral norte do ES com base em Regência), a indústria 
portuária de importação/exportação (porto de Tubarão, Vitória/ES) e ainda, indústrias 
siderúrgicas (Companhia Siderúrgica de Ubu na Chapada do A, em Anchieta, no litoral sul 
do estado do ES).  

                                                 
4
 Ver: http://www.ijsn.es.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=818:espirito-santo-obteve-o-

maior-crescimento-industrial-entre-os-estados-brasileiros-em-2010&catid=105:noticias-
gerais&Itemid=294, acessado em Fev 2011. 
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O Espírito Santo possui uma linha de costa de 521km de extensão aproximadamente. 
Esse litoral é constituído de 14 (quatorze) municípios e 58 (cinqüenta e oito) comunidades 
e distritos de pescadores (FREITAS NETO, DI BENEDITTO, 2007). Possui 36 portos de 
pesca ao longo de 12 Zonas Pesqueiras.  
 
O setor da pesca marinha contribuiu em 2005 com 18.000 toneladas de pescados 
capturados em águas marinhas, possui uma frota de 2.486 barcos motorizados, com um 
contingente de 11.517 pescadores ativos.5 
 
A importância da pesca artesanal marinha é relatada em vários trabalhos, apesar das 
dificuldades, deficiência ou mesmo inexistência, em alguns casos, de estatísticas. Sabe-
se que a pesca de pequena escala representa 90% da frota pesqueira total em todo o 
país. Calcula-se que em vários pontos deste extenso litoral ainda grande parte da 
população viva exclusivamente ou indiretamente da pesca artesanal. 
 
Os 14 municípios litorâneos do ES são, no sentido de norte a sul: Conceição da Barra, 
São Matheus, Linhares, Aracruz, Fundão, Serra, Vitória, Vila Velha, Guarapari, Anchieta, 
Piúma, Itapemirim, Marataízes e  Presidente Kennedy (Conforme na figura 1). 
 
Entre Conceição da Barra e São Matheus existem, segundo os últimos estudos 
disponíveis do setor6, 11 comunidades pesqueiras, duas Colônias de Pescadores (Z1 e 
Z12) e um contingente de 2.008 pescadores ativos, abrigando uma frota pesqueira de 390 
barcos motorizados. Entre os municípios de Linhares e Aracruz, há um total de 08 (oito) 
comunidades e/ou distritos, duas colônias de Pescadores (Z6 e Z7) com uma frota de 215 
barcos de pesca motorizados, e um contingente de 950 pescadores ativos.  

 
Na grande região metropolitana entre os municípios de Fundão, Serra, Vitória, Vila Velha 
e Guarapari constam 17 comunidades e/ou distritos com atividades na cadeia produtiva 
da pesca. A atividade pesqueira nessa região é composta por 1.054 barcos de pesca, o 
que representa algo em torno de 42,40% da frota capixaba e por um contingente de 2.662 
pescadores ativos, o que representa algo em torno de 23,11% dos pescadores capixabas. 
Nessa região estão as Colônias de Pescadores Z-2, Z-3, Z-5 e Z-11, concentrando assim 
o maior número dessa representação. A região possui uma indústria processadora de 
exportação de pescado, um terminal de pesca público, uma cooperativa de pesca e uma 
associação atuante no setor, além de contar com a Sede do IBAMA-ES, Capitania dos 
Portos, SEAP/PR, INSS, entre outras instituições ligadas ao setor.  
 

Os municípios de Anchieta, Piúma, Itapemirim, Marataízes e Presidente Kennedy 
concentram uma frota de 827 barcos de pesca motorizados e tem um contingente de 
aproximadamente 5.897 pescadores, distribuídos em 22 comunidades ou distritos. 
Também concentra quatro colônias de pescadores e aqüicultores, além de associações 
fortes e atuantes e uma escola de pesca, voltada para os filhos de pescadores em regime 
de semi-internato, para o ensino fundamental. Além de concentrar a maior frota lagosteira 
do Estado. 

 

                                                 
5
 Conforme Macrodiagnóstico da Aqüicultura e Pesca 2005. 

6
 Plano de Desenvolvimento da Agricultura Capixaba 2007/2025 – Setor da Pesca Marinha. 
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Percebem-se nestas áreas litorâneas vários problemas relativos diretamente à atividade 
pesqueira, como a ausência de atracadores, por isso o desembarque do pescado pelos 
pescadores é perigoso em várias regiões, e também problemas que são externos a 

Figura 1: Mapa assinalando os potenciais pólos do ES 
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atividade pesqueira, mas que afetam diretamente aqueles que desempenham a atividade 
e suas famílias. 
  
Em relação aos problemas diretamente relacionados à atividade pesqueira, o Plano 
Estratégico em relação à Agricultura Capixaba no Setor da Pesca Marinha enumerava 
várias dificuldades.  A primeira delas se dá por divergências frente às normas reguladoras 
dos métodos de pesca visando ao ordenamento dos recursos entre os pescadores e a 
fiscalização exercida pelos órgãos responsáveis, além dos relatos de momentos de 
tensão entre as instituições que regulam as relações trabalhistas referente aos 
pescadores tripulantes, armadores pescadores e armadores de pesca. 
 
Como resultado da falta de infra-estrutura e logística voltada para o setor de pesca, 
verifica-se o fenômeno, de migração, abandono e fragmentação de famílias de 
pescadores na busca de outras atividades não pesqueiras. 
 
O interessante é que este Plano relata problemas relativos às mulheres pesqueiras, como 
a ausência de estudos e projetos no âmbito da cadeia produtiva do pescado que 
contemplassem, de forma significativa, as relações de gênero, etnia e geração; falta de 
reconhecimento profissional das atividades pesqueiras exercidas pelas mulheres perante 
as instituições previdenciárias. Atualmente as mulheres pescadoras que atuam na pré-
pesca e no pós-pesca já podem ser registradas na colônia e através do registro reivindicar 
direitos sociais, como aposentadoria. 
 
Além dos empreendimentos para o setor não contemplarem os anseios culturais das 
comunidades pesqueiras, como cursos profissionalizantes para aprimoramento dos meios 
de captura e manejo do pescado, os pescadores reclamam do alto custo dos insumos 
(óleo combustível, óleo lubrificante, isca, gelo, apetrechos de pesca), destinados à 
captura do pescado, além da dependência do fornecimento desses insumos pelos 
intermediários e do tratamento diferenciado, pelo órgão ambiental estadual quanto às 
concessões de licença ambiental para a instalação de atividade fornecedora do óleo 
subvencionado, dificultando o benefício para o setor pesqueiro. 
 
Pode-se dizer que a maioria destes problemas acima transcritos ainda continua 
ocorrendo.  
 
No entanto, o recém criado Ministério da Pesca e Aquicultura (2008), deverá alterar esta 
situação, entendendo que por vocação o atendimento das demandas da pesca artesanal, 
são prioridades para alterar uma espécie de abandono historicamente registrado por 
muitos autores (Silva, Cordel, Diegues,), esforçando-se por não adotar uma política 
restrita à pesca industrial.  
 
No site do MPA há o registro da importância social e econômica da pesca: 
 

“São eles os responsáveis por 60% da pesca nacional, resultando em uma 
produção de mais 500 mil toneladas por ano... São milhares de brasileiros, mais de 
600 mil, que sustentam suas famílias e geram renda para o país, trabalhando na 
captura dos peixes e frutos do mar, no beneficiamento e na comercialização do 
pescado.”

7
  

 

Porém isso não torna evidente a realização de planejamento e execução de políticas de 

                                                 
7
 In http://www.mpa.gov.br/#pesca/pesca-artesanal 

http://www.mpa.gov.br/#pesca/pesca-artesanal


 
 

9 

 

incentivo para este setor da atividade pesqueira. Somente nos últimos anos, com tímidas 
ações de apoio às associações comunitárias de vilas pesqueiras, tem havido um 
movimento contrário, no sentido de reverter um marca de incentivo direcionado para a 
pesca industrial. Fruto de uma concepção equivocada de desenvolvimento, onde as 
atividades de base familiar não são percebidas como produzindo riquezas (ABRAMOWAY, 
1992). 
 
Além destes problemas acima listados há ainda aqueles resultantes da intensa ocupação 
da faixa costeira, pelo turismo, pela industrialização, pela instalação de portos, e todos os 
outros que vêm a reboque destes.  Já em 2005 o Plano dizia: 
 

“Percebe-se que essa região vem sofrendo com as ocupações, ao longo de sua 
costa, com atividades comerciais e imobiliárias diminuindo significativamente as 
áreas com aptidão para investimento em infraestrutura e logística para o setor 
pesqueiro”. 

 
Todos estes problemas ameaçam a estadia dos antigos residentes praieiros, impedem 
muitas vezes a continuidade da atividade pesqueira, impedem a permanência na antiga 
moradia, fomentam a especulação imobiliária, o aumento do custo de vida, assim como a 
introdução de outros modos de vida. Promovem, portanto, transformações socioculturais 
locais e, em vários casos, conflitos socioambientais, semelhante ao que nos relatam 
estudos ao longo da faixa costeira em outros estados do litoral brasileiro (FUKS, 2001, 
KNOX, 2009, RAMOS, 2009, MORAES, 2004, MOTA, 2004, LIMA, 1997). 
 
 
Conquistas e limites do modelo 
 

Sobre que tipo e que sentido de desenvolvimento se está falando quando são trazidas 
essas experiências para o debate? Em primeiro lugar, o que se observa é ainda uma ideia 
de desenvolvimento como sinônimo de crescimento econômico e de indicadores como o 
PIB, por exemplo (ELI DA VEIGA, 2008). No estado do Espírito Santo, desde a década de 
1980, isso tem vigorado como uma política econômica e apesar do debate que tem sido 
feito em torno da noção de sustentabilidade, os processos de implantação ou expansão 
dos grandes empreendimentos no estado (siderúrgico, gás-químico, petroquímico e 
portuário-logístico) ocorreram e têm ocorrido de modo muito diverso do que se poderia 
dizer de sustentável8. O que se observa, na prática, é um número cada vez maior de 
impactos socioambientais e de problemas relacionados à alteração brusca de modos de 
vida e de condições de trabalho de populações que, até então, eram reconhecidas como 
tradicionais, dentre estas os pescadores artesanais, como já foi destacado anteriormente.  
 
O trabalho de Zorzal (2010) expõe de modo objetivo os meandros institucionais de como 
teria se dado essa aproximação entre o campo político e o campo econômico no ES, 
revelando, a nosso ver, como esse ideal político de desenvolvimento econômico ganhou 
status de verdade inquestionável no estado. A mudança da matriz de desenvolvimento 
agrária para a industrial, ocorrida sob o julgo do governo ditatorial, foi o primeiro passo 
nesse sentido. 
 

                                                 
8
 Essa noção carrega um grau de polissemia e fluidez que facilita a sua inclusão nos discursos dos agentes 

do desenvolvimento.  
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Tendo a crise da economia cafeeira como marco inicial da transição econômica por 
um lado, e a aceleração da internacionalização da economia brasileira a partir de 
1964 por outro, em menos de 20 anos a face social e econômica estadual foi 
radicalmente modificada. Assim, se até o limiar da década de 70, a estrutura social 
era relativamente homogênea, formada, sobretudo, por pequenos e médios 
produtores rurais, alguns poucos industriais, um setor terciário modesto refletindo os 
baixos índices de urbanização, no final dos anos 80, ela já ostentava um perfil 
bastante diversificado tendo a grande indústria como carro-chefe das mudanças. 
(ZORZAL, 2010, p. 36). 

 

O interesse político voltado para o crescimento econômico, via incentivo à industrialização 
(durante o período destacado), esteve sempre afinado com os ideais da política de 
desenvolvimento nacional (ZORZAL, 2010), assim como também com as janelas de 
oportunidades que estavam abertas ao mercado externo, indicando uma particular relação 
entre o local e o global. Hoje, o ES figura entre as mais proeminentes economias do país, 
vide os dados apresentados nas tabelas abaixo, extraídas do site do Instituto de 
Pesquisas Jones do Santos Neves (IJSN)9. 
 
 

 
 

 

                                                 
9
 Fonte: http://www.ijsn.es.gov.br/attachments/745_PIB_Estadual_2008.pdf, Acesso 30 de ser. 2011. 

http://www.ijsn.es.gov.br/attachments/745_PIB_Estadual_2008.pdf
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Não obstante, o sucesso desses indicadores em termos regionais e nacionais, uma 
análise mais apurada dos indicadores sociais – IDH – mostram uma realidade um pouco 
mais sutil, quando se trata dos municípios que sofremos maiores impactos por conta da 
presença de projetos de desenvolvimento instalados em suas imediações. Damos aqui 
destaque, a título de exemplo, aos municípios de São Mateus e Linhares, que abrigam em 
seus territórios indústrias: petroquímica, gás-química e celulose. As fontes consultadas 
são do Atlas do Desenvolvimento Humano. Recorte analítico: IDH e Intensidade da 
indigência (comparação 1991-2000). 
 

 
A) Município de São Mateus:  
 
Municípios da Microrregião São Mateus (Espírito Santo) 

    

Código Município 

Índice de 
Desenvolvimento 

Humano 
Municipal, 1991 

Índice de 
Desenvolvimento 

Humano 
Municipal, 2000 

    

320160 
Conceição da Barra 
(ES) 0,584 0,688 

320305 Jaguaré (ES) 0,629 0,691 

320405 Pedro Canário (ES) 0,591 0,673 

320490 São Mateus (ES) 0,642 0,73 

    

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil  
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INTENSIDADE INDIGÊNCIA – 1991 

 

 
 

 
INTENSIDADE INDIGÊNCIA – 2000 
 

 
 

 
B) Município de Linhares 
 

Código Município 

Índice de 
Desenvolvimento 

Humano 
Municipal, 1991 

Índice de 
Desenvolvimento 

Humano 
Municipal, 2000 

    

320060 Aracruz (ES) 0,703 0,772 

320220 Fundão (ES) 0,679 0,752 

320250 Ibiraçu (ES) 0,668 0,78 
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320313 
João Neiva 
(ES) 0,704 0,766 

320320 Linhares (ES) 0,674 0,757 

320435 
Rio Bananal 
(ES) 0,647 0,725 

320501 Sooretama (ES) 0,603 0,702 

    

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 

 
 
INTENSIDADE INDIGÊNCIA – 1991 

 
 

 
INTENSIDADE INDIGÊNCIA – 2000 
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Esses dados mostram que uma análise do campo do desenvolvimento compreendida 
apenas a partir de seus perpetradores – com foco no ideal de progresso e com destaque 
para o sucesso dos indicadores econômicos - tende a nublar as condições sociais reais 
segundo as quais vivem as pessoas que habitam tais localidades impactadas.  
No que se refere às sociedades pesqueiras, assim denominadas por diversos autores 
(MALDONADO, 1993; BRETON, 1981; CORDEL, 2001 e 1989), sabe-se que estas têm 
ocupado o litoral brasileiro há centenas de anos, constituindo ao longo dos anos uma 
vivência cuja estrutura econômica e temporal as manteve distantes da lógica capitalista, 
vivendo próximas da natureza de modo a perceber sua importância para a sobrevivência 
coletiva, constituindo ao longo dos séculos um ethos carregado de regras de uso e 
práticas sociais de respeito ao ciclo vital dos recursos pesqueiros. Mas quando são 
pressionadas pelos processos globalizadores (CANCLINI, 2003) a mudarem suas práticas 
sociais, resistem à mudança (BOURDIEU, 1989). Criam-se os campos de 
desenvolvimento para solucionar os conflitos no sentido de que os grupos alvos adquiram 
as novas tecnologias, os novos modos de vida e cultura. Uma grande tensão e uma nova 
dinâmica passam a imperar. 
 
Se os grupos passam a viver sob a lógica do mercado tendem a mudar o ethos acima 
descrito, recriando outras práticas segundo outra lógica. A lógica de mercado, criada no 
seio da sociedade capitalista, é uma lógica de expansão para outros mercados e de 
dominação da natureza, assim como também da ideologia do desenvolvimento (HENRY, 
1996). No entanto, contraditoriamente, o desenvolvimento econômico em geral, não tem 
trazido o desenvolvimento humano com a eliminação da pobreza por um lado, e a 
eliminação da concentração de riqueza por outro. Foi isso que tentamos evidenciar com 
os dados do IDH, mostrados acima. 
 
Observa-se, no entanto, o quanto tais políticas de desenvolvimento não são passiveis de 
incorporar, ou mesmo até de ignorar, os aspectos do que se convencionou nominar de 
potencialidades locais: os tipos de organização social (grupos, instituições, associações), 
as formas de organização produtivas de cunho comunitário ou tradicional, a diversidade 
cultural, as características ambientais, etc. O resultado é, portanto, aquilo que temos 
encontrado em nossas pesquisas ao longo do litoral do ES: um tipo de desenvolvimento 
outsider - reconhecido deste modo pelas populações que são impactadas por tais 
empreendimentos de grande porte – cuja forma como ocorre tem impedido ou alterado de 
modo brusco as formas sociais de reprodução econômica e cultural entre os que se 
consideram insiders a este grupo de impactados.  
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